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Mauá/SP de 2000 a 2011. 

 
 
 
 
 
 
 
Resumo 
 
A ocorrência de eventos climáticos extremos, e seus respectivos impactos, evidenciam a 

vulnerabilidade da sociedade em áreas suscetíveis aos desastres. Com o crescimento 

populacional e o processo de urbanização nas últimas décadas, tais impactos se agravaram 

consideravelmente. O Brasil apresenta diferentes problemas gerados por desastres 

climáticos, devido a sua grande proporção territorial e diferentes características. O Município 

de Mauá apresenta um quadro bem característico das áreas metropolitanas brasileiras, 

sendo um dos 39 municípios constituintes da Região Metropolitana de São Paulo, em que 

apresentou um crescimento rápido e desordenado. A falta de planejamento adequado 

resultou na ocupação, pela população de baixa renda, de áreas consideradas inadequadas, 

sendo apontado como um dos muitos municípios paulistas com grande número de 

ocorrência registradas pela Defesa Civil/SP. Este trabalho visa analisar os desastres 

relacionados aos fenômenos atmosféricos extremos no município supracitado, localizando 

as áreas mais suscetíveis as ocorrências de impactos decorrentes dos mesmos, a 

variabilidade e o padrão dos eventos atmosféricos que o desencadearam, contribuindo com 

as medidas governamentais de prevenção e minimização destes desastres. 

 

 
 
 
 

 
 

 
 

 
 
 
 



1. Introdução 
 

Com o crescimento populacional e o acelerado processo de urbanização no Brasil, 

agravaram-se os impactos negativos gerados pelos eventos atmosféricos extremos, 

resultando em desastres. Entre o período de 1957 a 2010, os dados obtidos pelo 

Emergency Disasters Data Base – EM-DAT (2011), sobre desastres naturais, o Brasil 

apresentou grande frequência de inundações e deslizamentos, com notificações de óbitos. 

Segundo Carlos Nobre, Secretário de Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do 

Ministério de Ciência e Tecnologia, pode-se apresentar três causas principais para tais 

eventos catastróficos no país. “A primeira é o aumento do número de moradores em locais 

de risco. A segunda vem das mudanças dos usos da terra e, em terceiro, as mudanças 

climáticas” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2011). 

O território nacional apresenta grandes proporções territoriais, que apresenta 

consequentemente, diversas características climáticas e fisiográficas. Além destas, soma-se 

as diferenças socioeconômicas, que conjuntamente, resultam em um elevado número de 

desastres e situações de emergência (SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL, 2011).  

Para amenizar os efeitos destes desastres, o Poder Público conta com o Sistema Nacional 

de Defesa Civil, que: 
  

[...] é composto por um conjunto de órgãos específicos, setoriais e de apoio, 
cujo objetivo é planejar e promover a defesa permanente contra desastres 
naturais ou provocados pelo homem, e atuar em situações de emergência e 
em estado de calamidade pública. (SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA 
CIVIL, 2011, p.10).  
 

Além dos órgãos supracitados, conta-se também com o apoio de instituições científicas e da 

comunidade, em ações, não apenas paliativas, como preventivas, tal qual defende a 

definição de Defesa Civil, divulgada pelas autoridades, como sendo “o conjunto de ações 

preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar ou minimizar os 

desastres, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social” 

(SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL, 2011, p.8).  

Porém, apesar de citada na definição da Defesa Civil e de ser mais preciosa à população, “o 

conjunto de ações preventivas” ainda não é a principal política nacional para lidar com tais 

catástrofes. Em pesquisa realizada pela Confederação Nacional de Municípios, em relação 

aos gastos da União com programas de prevenção e respostas aos desastres indicou “que 

os valores pagos na prevenção são extremamente reduzidos em relação aos altos valores 

gastos na resposta a eventos já ocorridos” (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE 

MUNICÍPIOS, 2011). 



O Município de Mauá apresenta um quadro bem característico das áreas metropolitanas 

brasileiras, sendo um dos 39 municípios constituintes da Região Metropolitana de São Paulo 

(Figura 1), em que apresentou um crescimento rápido e desordenado, principalmente entre 

os anos de 1960 e 1980. Esse rápido crescimento resultou em diversos problemas sócio-

econômicos e ambientais para este, que é a 11ª maior cidade do Estado, porém, é a 10ª 

mais pobre em orçamento per capita.  

 

 
Figura 1: Região Metropolitana de São Paulo, tendo em destaque a região do Grande ABC Paulista. 

Fonte: Olho Mauaense (2011). 

 

O histórico de desastres relacionados aos eventos climáticos extremos é extenso. O grande 

número de perdas materiais e vítimas são reflexos da falta de planejamento adequado que 

resultou na ocupação, pela população de baixa renda, de áreas consideradas de risco, de 

proteção ambiental, encostas de morros e próximos às margens de rios e córregos 

(PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MAUÁ, 2011). O município em questão é apontado 

como um dos muitos municípios paulistas com grande número de ocorrência registradas 

pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil/SP. 

Desta forma, pesquisas técnico-científicas relacionadas aos desastres neste município são 

de relevante importância, pois contribuirá com o Poder Público, nas tomadas de decisão 

para melhorar a qualidade de vida da população local. 



2. Justificativa 
 

O Município de Mauá apresenta uma ampla rede de drenagem (Figura 2), sendo que todos 

os cursos d’água que cortam seu território, nascem na cidade. O relevo é acentuado, sendo 

dominado “pela formação de morros e picos íngremes, típicos da Serra do Mar e por 

profundos vales alagadiços” (MAUÁ VIRTUAL, 2011). 

 

 
Figura 2: Sub-bacias hidrográficas do Município de Mauá. 

Fonte: Olho Mauaense (2011). 

 

Estas características somadas a eventos climáticos extremos e ocupação de áreas 

inadequadas pela população de baixa renda, fornece um quadro propício à ocorrência de 

desastres ambientais. 

 A Prefeitura Municipal de Mauá em parceria com o Governo do Estado de São Paulo 

efetuou algumas obras para amenizar os problemas gerados em épocas que apresentam 

altos índices pluviométricos, porém, estas não foram suficientes para conter tais problemas.   

Segundo o site de informações sobre o município Olho Mauaense: 

 
Devido á ocupação desordenada das várzeas, muitos trechos antes 
alagadiços que funcionavam como absorvedores do excesso de água das 
chuvas foram aterrados e a cidade tem vários pontos sob forte risco de 
enchentes. A situação foi amenizada com a construção de quatro piscinões 



pelo governo do Estado em parceria com a Prefeitura entre os anos de 
1998 e 2002. Um no Parque do Paço para o Córrego Taboão, um no 
Jardim Zaíra para o Córrego Corumbé, um no Jardim Sônia Maria para o 
Rio Oratório e um no Bairro Capuava, para o próprio Rio Tamanduateí 
(este último é o maior da América Latina), porém, devido à falta de 
manutenção, o excesso de lixo e o assoreamento dos piscinões não 
conseguem conter com eficiência total o risco de enchentes. (OLHO 
MAUAENSE, 2011). 

 

Neste contexto, o presente artigo visa analisar os desastres climáticos mais relevantes no 

Município de Mauá de 2000 a 2011. Serão espacializadas as áreas mais suscetíveis através 

das ocorrências notificadas pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil/SP, e identificada 

à gênese, desenvolvimento e dissipação da dinâmica atmosférica dos episódios extremos, 

que deflagraram as ocorrências, visando contribuir com a gestão pública. 

 

3. Metodologia 
 

Como procedimento inicial da pesquisa será realizado a revisão bibliográfica acerca do 

tema, na mídia escrita, televisiva e internet. Será efetuado, também, o levantamento da 

literatura científica recente que possa contribuir no conhecimento dos aspectos climáticos e 

dos impactos decorrentes dos desastres na área de estudo. 

Para a espacialização, será utilizada a proposta metodológica de André et al. (2009), que 

emprega o uso de geoprocessamento (SIG) na correlação entre os parâmetros 

meteorológicos e os impactos socioeconômicos e ambientais. 

A identificação dos sistemas atmosféricos atuantes na área de estudo será realizada por 

meio da análise das imagens de satélites meteorológicos, dados obtidos pelos radares de 

Bauru e Presidente Prudente, disponibilizados pelo Instituto de Pesquisas Meteorológicas 

(IPMET/UNESP – Bauru) e de São Roque, disponibilizados pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (CPTEC/INPE). 

Será efetuado trabalho de campo que possibilitará analisar e avaliar as áreas mais 

suscetíveis no município, buscando retratar a situação de vulnerabilidade da população 

residente nos bairros mais atingidos pelos desastres.  

Os resultados serão representados em mapas, cartogramas e gráficos, digitalizados por 

computador com o auxílio de softwares tais como: AutoCad® [Autodesk]; Surfer®; Corel 

Draw® [Corel Corporation]; e ArcGis . 

 

 

 

 

 



4. Fundamentação Teórica 
 

A organização do espaço urbano brasileiro apresenta diversos problemas resultantes da 

falta de planejamento, crescimento desordenado e problemas sócio-econômicos, levando, 

muitas vezes, a ocupação de “[...] áreas impróprias à ocupação, aumentando as situações 

de perigo e de risco de desastres naturais” (TOMINAGA; SANTORO; AMARAL; 2009, p. 

14). 

Segundo Alcântara-Ayala (2002) apud Kobiyama et. al. (2006) 

 
[...] a ocorrência dos desastres naturais está ligada não somente à 
suscetibilidade dos mesmos, devido às características geoambientais, mas 
também à vulnerabilidade do sistema social sob impacto, isto é, o sistema 
econômico-social-político-cultural. Normalmente os países em 
desenvolvimento não possuem boa infra-estrutura, sofrendo muito mais 
com os desastres do que os países desenvolvidos, principalmente quando 
relacionado com o número de vítimas. Vanacker et. al (2003) também 
mostraram que em países em desenvolvimento, o perigo devido a 
desastres naturais está aumentando. O aumento da pressão populacional e 
o desenvolvimento econômico forçam cada vez mais a população, em 
especial a de baixa renda, a mudar para as áreas de risco, as quais são 
menos adequadas para agricultura e para o adensamento populacional. 
(KOBIYAMA et. al., 2006, p. 2-3). 

 

No Estado de São Paulo, segundo apresenta Tominaga; Santoro; Amaral (2009), os 

acidentes e desastres naturais predominantes são os escorregamentos de encostas, 

inundações, erosão acelerada e tempestades (ventanias, raios e granizo). Através do mapa 

de suscetibilidade aos principais processos associados a desastres naturais no Estado de 

São Paulo (Figura 3), observamos que a área de estudo, proposta neste artigo, está 

localizada na região com predomínio de escorregamentos (o Município de Mauá encontra-se 

próximo ao Município de Osasco (foto D), ambos constituintes da Região Metropolitana de 

São Paulo), porém os problemas com enchentes, inundações e tempestades também são 

muito frequentes. 

 
 



 
Figura 3: Suscetibilidade aos principais processos associados a desastres naturais no Estado de São 

Paulo (TOMINAGA; SANTORO; AMARAL; 2009). 

Fonte: Fotos A, B, D e E – Acervo IG; Foto C – Ney Ikeda (DAEE). 

 
Um estudo realizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE); pela 

Universidade de Campinas (UNICAMP); Universidade de São Paulo (USP); Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT); e Universidade Estadual Paulista (UNESP – 

Rio Claro), denominado Vulnerabilidades das Megacidades Brasileiras às Mudanças 

Climáticas: Região Metropolitana de São Paulo revela que: 

 
Basicamente, o agravamento dos problemas de drenagem sempre esteve 
atrelado à ocupação dos fundos de vale e à má qualidade ambiental dos 
espaços urbanos, agonizados pela eliminação de áreas verdes, 
impermeabilização do solo, favelização de terrenos de baixada descartados 
pela especulação imobiliária, formação de áreas de risco ao longo de 
cursos d’água etc. (INPE; UNICAMP; USP; IPT; UNESP, 2010, p. 12). 

 
Carvalho; Macedo; Ogura (2007) colocam que “as ações para o controle dos riscos 

geológicos e hidrológicos e a prevenção de acidentes podem ser aplicadas a partir de três 

enfoques distintos”, sendo estes:  

 

 Eliminar/reduzir o risco 

      - Agindo sobre o processo 

      - Agindo sobre a conseqüência 



 Evitar a formação de áreas de risco 

      - Controle efetivo do uso do solo 

 Conviver com os problemas 

      - Planos Preventivos de Defesa Civil 

 

Para o gerenciamento de desastres Tominaga; Santoro; Amaral (2009) apresentam a 

seqüência cíclica demonstrada na figura 4. 

 

 
Figura 4: Seqüência cíclica das fases de gerenciamento de desastres (TOMINAGA; SANTORO; 

AMARAL, 2009). 

 

Demonstra-se na figura acima, as ações propostas pelos responsáveis pela gestão de riscos 

de desastres no território brasileiro. 

No âmbito estadual, a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil/SP, aplica o Plano 

Preventivo de Defesa Civil (PPDC). Este “é considerado uma eficiente medida não-estrutural 

no gerenciamento de áreas de risco associados a escorregamentos” (TOMINAGA; 

SANTORO; AMARAL, 2009, p.167). Acrescentam ainda que “o objetivo principal é subsidiar 

as equipes municipais nas situações de risco de modo a reduzir as possibilidades de perdas 

de vidas humanas” (TOMINGA; SANTORO; AMARAL, 2009, p.167). 

Este Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC) está implantado em cinco regiões do Estado 

(Figura 5), abrangendo um total de 66 municípios. 

 



 
Figura: Mapa com as cinco regiões do Estado de São Paulo onde o PPDC é implantado durante o 

período chuvoso. Organizado por Antonio Carlos M. Guedes (IG) (TOMINAGA; SANTORO; AMARAL, 

2009). 

 

Um dos municípios constituintes do PPDC é justamente o Município de Mauá (Região do 

ABCD – em azul), cuja importância de se estudar os problemas locais, referentes a 

desastres naturais, fica mais uma vez evidente. 

Tais propostas apresentadas pelo poder público são muito importantes, todavia, muito ainda 

tem de ser feito para solucionar os problemas dos desastres ambientais, principalmente nas 

aglomerações urbanas. 

 

5. Resultados Esperados 
 

Para proceder às análises dos resultados, o presente estudo tomará como base o 

levantamento bibliográfico dos desastres climáticos mais relevantes no Município de Mauá. 

A dinâmica atmosférica que desencadeou tais fenômenos deverá ser identificada através da 

análise dos dados meteorológicos e das imagens de satélites referentes ao período, ou seja, 

serão analisados somente os episódios mais significativos. 

Mapear as áreas mais suscetíveis aos desastres no Município de Mauá, será de 

fundamental importância, pois a realização de trabalhos de campo nestas localidades 

poderá proporcionar a análise e avaliação destas, buscando auxiliar na identificação da 

vulnerabilidade da população. 



Os resultados finais da pesquisa poderão contribuir com a gestão pública nas medidas 

preventivas, auxiliando no trabalho dos agentes da Defesa Civil e das comunidades, para 

que estes possam diminuir o número de vítimas fatais/feridos, e impactos decorrentes aos 

desastres climáticos. 

 

6. Considerações Finais 
 

Através do crescimento populacional e do processo de urbanização acelerado, 

consequentemente ocorre um aumento na pressão pela ocupação de áreas de risco de 

inundações e escorregamentos. Assim sendo, o número de mortes, desabrigados, danos 

materiais e degradação do meio ambiente têm aumentado ao longo dos anos. Dito isso, faz-

se necessárias ações de grande alcance, incluindo a participação do poder público, 

instituições científicas e da população nas ações preventivas.  

Espera-se, através deste trabalho, poder colaborar com os gestores públicos responsáveis 

pelo gerenciamento de desastres naturais, para que o cenário desolador frequentemente 

apresentado, após períodos de eventos climáticos extremos seja amenizado, buscando 

atingir aspectos, senão ideais, ao menos, com sensível melhora e notável redução em 

perdas humanas e materiais.  
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